
CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização
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ADENDO 1

(SUBSTITUTIVO AO PL N22, DE 2016-C!'I1

1) Nos §§ 3° e 4° do Art. 3°:

Onde se lê:

Art. 32 .. .

§ 3° No cálculo do limite a que se refere o caput, assim como para fins de verificação do seu
cumprimento, não se incluem:

§ 42 Caso seja verificado, no relatório de que trata o § 4° do art. 54 desta Lei, que o déficit
primário do exercício de 2017 será inferior à meta dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União referida no art. 2°, a diferença se rá acrescida ao montante mínimo de pagamento de despesas
classificadas com o código GND 4, a que se refere o § 2° deste artigo.

Leia-se:

Art. 32 ...

§ 3° No cálculo dos limites a que se referem o caput e o § 2°, assim como para fins de
verificação do seu cumprimento, não se incluem :

§ 42 Caso seja verificado, no relatório de que trata o art. 11 6, relativo ao segundo
quadrimestre, que o déficit primário do exercício de 2017 será inferior à meta dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União referida no art. 2°, a diferença, vedado o aumento de despesas de custeio, será
direcionada para:

I - redução do endividamento público;

II - pagamento de restos a pagar de investimentos; e

III - transferências previstas no inciso IV do art. 12, limitadas a variação do índice oficial de
inflação acumulado de janeiro a dezembro de 20 16.

2) In clu a-se o inciso XXVI no art. 12:

XXVI - ao pagamento de custas judiciais decorrentes de representação judicial e extrajudicial
da União, Autarquias e Fundações Federais, acordos ou transações firmados mediante mediação entre
particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da
administração pública tratados na Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015.

3) No art. 13, inclua-se o § 2°:

§ 2° Serão classificadas como despesa primári a para efeito de apuração do resultado fiscal as
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eventuais reservas de contingência constituídas , com fundamento no § 1°, inciso I, deste artigo, no âmbito
do Fundo Nacional de Aviação Civil, do Fundo Nacional de Segurança Pública e do Fundo Penitenciário
Nacional - FUNP EN.

4) Suprimam-se os §§ 3° e 4° do art, 19.

5) No inciso 11 do art. 2I-A:

Onde se lê:

Art . 21-A. ...

11 - à prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para fomento das exportações.

Leia-se:

11 - à prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para fomento das exportações, no minimo no mesmo valor aplicado no exercício de 2016 .

6) Suprima-se o pa rág rafo único do a rt. 2I -A.

7) No art. 55:

Onde se lê:

Art . 55. A execução das despesas primanas discricionárias dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, decorrente da
abertura de créditos suplementares e especiais e da reabertura de créditos especiais, no exercício de 2017,

fica condicio nada aos limites de empenho e movimentação financeira estabelecidos nos termos do art. 54,
exceto, no caso dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria
Pública da União, quand o a referida abertura ocorrer à conta de excesso de arrecadação de recursos
próprios não financei ros, apurado de acordo com o § 3~ do art. 43 da Lei n~ 4.320, de 1964.

Leia-se:

Art . :l:l . A execução das despesas primanas discricionárias dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, decorrente da
abertura de crédi tos suplementares e especiais e da reabertura de créditos especiais, no exercício de 2017,
fica condicionada aos limites de empenho e movimentação financeira estabelecidos nos termos do art . 54,
exceto, no caso dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria
Pública da União, quando a referida abertura ocorrer à conta de excesso de arrecadação de recursos
própri os não financeiros , apurado de acordo com o § 3~ do art. 43 da Lei n~ 4.320, de 1964, ou destinar-se
à realização de eleições, plebi scitos e referendos pela justiça eleitora:.:!.,...--, ....-
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8) No art. 56-L:

Onde se lê:

Art. 56-L. A obrigatoriedade de execução referente a programações incluidas ou acrescidas
por emendas de bancada estadual compreendidas nas ações constantes da Seção 1 do Anexo de
Prioridades e Metas e aprovadas na lei orçamentária compreende, no exercício de 2017, cumulativamente,
o empenho e o pagamento correspondentes a 0,8% (oito décimos por cento) da receita corrente líquida
realizada no exercício de 2016.

§ Io O empenho a que se refere o caput restringe-se ao valor global aprovado por meio de
emendas de bancada estadual.

§ 2° O pagamento a que se refere o caput restringe-se ao montante efetivamente liquidado.

§ 3° Os restos a pagar relativos a programações decorrentes de emendas de bancada estadual
de execução obrigatória poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira
prevista no caput.

§ 4° Para elaboração da lei orçamentária será considerado o valor da receita corrente líquida
prevista no projeto de lei, distribuído de forma equitatíva entre os Estados e o Distrito Federal.

Leia-se:

Art. 56-L. A obrigatoriedade de execução referente a programações incluídas ou acrescidas
por emendas de bancada estadual compreendidas nas ações constantes da Seção 1 do Anexo de
Prioridades e Metas e aprovadas na Lei Orçamentária de 2017 compreende, no exercício de 2017,
cumulativamente, o empenho e o pagamento correspondentes a 0,6% (seis décimos por cento) da receita
corrente líquida realizada no exercício de 2016.

§ lo As emendas de que trata o caput serão apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária de
2017 no limite de 0,8% (oito décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no Projeto
encaminhado pelo Poder Executivo, distribuído de forma equitativa entre os Estados e o Distrito Federal.

§ 2° O empenho a que se refere o caput restringe -se ao valor global aprovado por meio de
emendas de bancada estadual , observado o disposto no § 50.

§ 3° O pagamento a que se refere o caput restringe-se ao montante efetivamente liquidado,
observado o disposto no § 50.

§ 4° Os restos a pagar relativos a programações decorrentes de emendas de bancada estadual
de execução obrigatória poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira
prevista no caput.

§ 5° O montante previsto no caput poderá ser ampliad o em 0,2% (dois décimos por cento) da
receita corrente líquida a que se refere o caput caso seja verificado, no relatório de que trata o art. 116,
relativo ao segundo quadrimestre, que há previsão de atendimento da meta fiscal estabelecida no art. 2°
sem a necessidade de limitação de empenho e do limite de despesa primária constante no art. 3°.

/ .
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9) No § 3° do art. 78:

Onde se lê:

§ 3~ Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais as relativas ao pagamento de
assist ência pré-escolar de dependentes de servidores civis, militares e empregados públicos, saúde
suplementar de servidores civis, militares, empregados públicos e seus dependentes, diárias, fardamento,
auxílios alimentação ou refeição, moradia, transporte de qualquer natureza, ajuda de custo relativa a
despesas de locomoção e instalação decorrentes de mudança de sede e de movimentação de pessoal e
quaisquer outras indenizações, exceto as de caráter trabalhista previstas em lei.

Leia-se:

§ 3~ Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais as relativas ao pagamento de
assistência pré-escolar de dependentes de servidores civis, militares e empregados públicos , saúde
suplementar de servidores civis, militares, empregados públicos e seus dependentes, diárias, fardamento,
auxílios alimentação ou refeição, moradia, transporte de qualquer natureza, ajuda de custo relativa a
despesas de locomoção e instalação decorrentes de mudança de sede e de movimentação de pessoal,
despesas de caráter indenizatório no exterior e quaisquer outras indenizações, exceto as de caráter
trabalhista previstas em lei.

10) No art. 100:

Onde se lê:

Art. 100. As estimativas de receita constantes do Projeto da Lei Orçamentária de 2017 e da
respectiva Lei somente considerarão a legislação tributária e de contribuições que estiver em vigor,
respectivamente. até a data de envio do Projeto e até a data de sua aprovação pelo Congresso Nacional.

Leia-se:

Art. 100. Na estimativa das receitas e na fixação das despesas do Projeto de Lei Orçamentária
de 2017 e da respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação
tributária e das contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, que sejam objeto de
proposta de emenda constitucional, de projeto de lei ou de medida provisória que esteja em tramitação no
Congresso Nacional.

§ I ~ Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária de 2017:

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a variação
esperada na receita, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; e

11 - serão identificadas as despesas condicionadas à aprovação das respectivas alterações na
legislação decorrentes de desvinculação de receitas.

§ 2~ A troca das fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária de 2017,

pelas respectivas fontes definitivas, cujas ",=çõ~ na I~- at é
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trinta dias após a publicação das referidas alterações legislativas.

11) Supri mam-se os incisos XVI e XVlI do Anexo I.

12) No Ane xo 111, Secão lI, incluam-se os seguintes itens:
4. Despesas relacionadas ao Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB)
5. Custas judiciais decorrentes de representação judicial e extrajudicial da União,

Autarquias e Fundações Federais;

13) O Anexo IV.l - Anexo de Metas Fiscais Anuais passa a ter a redação anexa.

14) O Anexo lV.2 - Anexo de Metas Fiscais Anuais passa a ter a redação anexa.

15) No Anexo VII - Prioridad es e Metas :

16.1 Na Seção I:

Onde se lê:

20 I7 Aviação Civil
145V Adequação do Aeroporto de Aracaju (SE)
Obra executada ("/O de execução fis ica) 25

Leia-se:

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais
OE45 Participação da União no Capital da Empresa Brasileira de Infraestrutura

Onde se lê:

20m Apoio à Estruturação, Reaparelhamento, Modernização Organizacional e Tecnológica das
Instituições de Segurança Pública
Projeto apoiado (unidade) 262

Leia-se:

20m Apoio à Estruturação, Reaparelhamento, Modernização Organizacional e Tecnológica das
Instituições de Segurança Pública
Projeto apoiado (unidade) 393

16.1 Na Seção lI :

Inclua-se :

2086-Transporte Aquaviário
12Jl - Melhoramentos no Canal de Navegação da Hidrovia do São Francisco
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Hidrovia melhorada (km) 150

Inclua-se:

2087-Transporte Terrestre
7S62 - Construção de Trecho Rodoviário - Viseu - Bragança - na BR-3081PA
Trecho construído (km) 119

Inclua-se:

2087-Transporte Terrestre
Nova - Construção de Trecho Rodoviário - Entroncamento TO-18I - Divisa TO/MT (São Félix do
Araguaia) - na BR-242
Trecho construído (km} 90

Inclua-se:

2021-Ciência, Tecnologia e Inovação
20V6 - Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento Voltados à Inovação e ao Processo Produtivo
Proj eto apoiado (unidade) 10

Inclua-se:

2087-Transporte Terrestre
15JO - Realização de obras complementares no Trecho Rodoviário - Colônia Leopoldina ­
Ibateguara - na BR-416/AL
Obra executada ("/O de execução fis ica) 4

Inclua-se:

2087-Transporte Terrestre
Nova - Construção de Trecho Rodoviário na BR 464 no segmento compreendido entre o Entr. da
BR 146 (São João Batista do Gloria) até o Entr. da MG 428
Trecho construído (km) 191

Inclua-se:

2087-Transporte Terrestre
Nova - Construção de Trechos Rodoviários na BR 461 - Trechos: Usina Hidrelétrica Água
Vermelha div. MG/SP passando por IturamalUnião de Minas/Chaveslândia/Usina Hidrelétrica de
São Simão div, M G/GO - GurinhatàlItuitaba
Trecho construído (km) 11O

Inclua-se :

2015-Fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS)
Nova - Implantação de Sistemas Cirúrgicos Robóticos para execução de CIrurgias de alta
complexidade no SUS
Unidade adquirida (unidade) 5
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Inclua-se:

2087-Transporte Terrestre
NOVA Construção do Contorno Leste de Irati - Estado do Paraná - BR 153
Trecho construido (km) 20

Inclua-se:

2084-Recursos Hídricos
Nova - Implantação da Adutora do Sertão no Estado do Piauí
Obra executada ("/O de execução fisica) 100

Onde se lê:

20RP Infraestrutura para a Educação Básica
Projeto apoíado (unidade) 100

Leia-se:

20RP Infraestrutura para a Educação Básica
Projeto apo iado (unidade) 500

Onde se lê:

7L92 Construção de Ponte sobre o Rio Araguaia em Xambioá - na BR-153rrO
Obra executada ("/O de execuçãofisica) 10

Leia-se:

7L92 Construção de Ponte sobre o Rio Araguaia em Xambioá - na BR-153rrO
Obra executada ("/O de execuçãofisica) 20

16) Nos relatórios de emendas:

RELATÓRIO DE
AJUSTE EMENDA AUTOR UF PARTIDO

EMENDAS

Anexo VII Onde se lê: 30430001 Laudivio Carvalho MG SDD
- Metas e Prioridades -

Pela Aprovação Leia - se: 30430001 Aluisio Mendes MA PTN

An exo VII Onde se lê: 30430003 Laudivio Carvalho MG SDD
- Metas e Prioridades -

Pela Aprovação Parcial Leia - se: 30430003 Aluisio Mend es MA PTN

Anexo VII Onde se lê: 30430002 Laudivio Carvalho MG SDD
- Metas e Prioridades -

Pela Rejeição Leia - se: 30430002 Aluisio Mendes MA PTN

~JY/)
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17) Os pa receres às emendas devem ser ajustados ao conteúdo do presente Adendo, bem corno a
codificação e descrição das novas ações .

Sala da Comissão, em de julho de 2016.
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Anexo IV
Metas Fiscais

IV.1 Anexo de Metas Fiscais Anuais
(Art . 4º, § 2º, inciso I1I, da Lei Complementar nº 10I, de 4 de maio de 2000)

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 10I, de 4 de maio de 2000, Lei
de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Anuais da Lei de Diretrizes

Orçamentárias 2017, LDO-2017, estabelece a meta de resultado primário do setor
públ ico consolidado para o exercício de 2017 e indica as metas de 2018 e 2019. A cada
exercício, havendo mudanças no cenário macroeconômico interno e externo, as metas

sã&poderão ser revistas.

O objetivo primordial da política fiscal do governo é promover a gestão equilibrada dos
recursos públicos de forma a assegurar a manutenção da estabilidade econômica, o
crescimento sustentado, a sistri8~içã8 sa reAsa e prover adequadamente o acesso aos

serviços públicos. Para isso, atuando em linha com as políticas monetária , creditícia e
cambial , o governo procura criar as condições futuras necessárias para a queda gradual
do endividamento público líquido e bruto em relação ao PIB, a redução da estrutura a
termo da taxa de j uros,~ a melhora do perfil da dívida pública e 8 rortaleeiFAeAt8 S8S

J3Fsgraffias seeiais .

Nesse sentido, são estabelecidas anualmente metas de resultado primário no intento de
garant ir as condições econômicas necessárias para a manutenção do crescimento
sustentado, o que inclui a sustentabilidade intertemporal da divida pública.

_Ressalte-se que o resultado fiscal nominal e o estoque da dívida do setor público
apresentados são indicativos, pois são impactados por fatores fora do controle direto do
governo, como, por exemplo, a taxa de câmbio.

Também é compromisso da política fiscal f'lF8FA8verbuscar a melhoria da gestão fiscal

com vistas a i FA ~ l e FA e A ta rpotencial izar a ação do Estado na execução de políticas S9€iais

reSistri8~ti"aspúblicas e fiAaA eiargarantir investimentos em infraestrutura que ampliem a
capacidade de produção do País por meio da eliminação de gargalos logísticos. O
governo também vem atuando na melhoria da qualidade e na simplificação da
tributação, no combate à sonegação, evasão e elisão fiscal, na redução da informalidade

e no aprimoramento dos mecani smos de arrecadação e fiscalização. TeFA taFA8éFA

f'lF8 e~ras8 Adicion almente, procura aprimorar a eficiéncia da alocação dos recursos, com
medidas de racionali zação dos gastos públicos e de tarifas públicas adequadas, com

melhora nas técnicas de gestão e controle-e, com maior transparência, de forma a

aFA~liarmelhorar a prestação de serviços públicos se ~~alisase . Q aliAAaFAeAt8 se
estr~t~ras se g8VeFAaAça ~1l81i ea às FAe lA8 res ~rátieas iAteFAaei8Aais taFA8éFA f8rtaleee a

J3slítie3 fiscal.

EFA ~gl§ , e PIB real eai\:l ~ ,8%, saFA feRe retraçãe Aa aemaAaa iAteFAa, ftble cai\;t §,4% AS aRe,

fJFS FReVeAae ajwste AS selar enterRe. G8AEemitaAtemeRte, I:lsblve Fea'=Jçãe real R3

arreeasaçã8, seFA e8 At ra ~a rte se res~çã8 Aa ses ~esa, 8 ~ ~e e8FA~r8FAete ~ 8 iAvestiFA eAt8 e
85 gastes eerreRtes.



A ffleta ae s~~eFá'/it ~FiffláFis as SetsF P~sliEs ~aFa 2Q13 fsi f i_aaa, iAiEialffleAte , effl 1,2%, e as

ae 2Q16 e ae 2Q17 effl 2,Q% as PI8 estifflaas à é~sEa ~aFa S aAS, ~~aAas aa Fevisãs aa LDa,

effl aezefflsFs ae 2Q14. ~la~~ele fflsffleAts, S gsveFAs e S ffleFEaas tFasal~a'/affl ESffl

e)E~eEtati'/a ae EFeSEiffleAts ae Q,S% as PI8 effl 2Q13 e ae 2% effl 2Q16 (EsAfsFffle a~sAtaas

~e ls FelatéFis rSE~S ae 21/11f2(14).

PaFa gaFaAtiF ~~e essas ffletas fssseffl atiAgiaas, S gsveFAs aasts~ ~ffl ESAj~AtS iAiEiar ae

ffleaiaas ~aFa Fea~ziF aes~esas e ele'laF a aFFeEaaa~ãs.

~Je âml3ite 88 c8Atrele aes gastes, aestacar3m se: O) iHHTleRte sas tall3S se jHF8S em Etiversas

IiA~as ae EFéaits, iAEr~sive a Ta_a ae J~FS ae lSAgS PFazs (TJlP), ~aFa Fea~ziF ss s~ssíaiss

~agss ~els Tess~Fs ~laEisAal ; (ii) FaEisAaliza~ãs ass gastss ae aiveFsss wsgFafflas ae gsveFAs,

ESffl Fevisãs aas ffletas; (iii) fiffl as s~ssiais à Gl~ AS valsF ae R$ 9,Q sil~ães; (iv) ~Fs~ssta ae

Fevisãs aas FegFas ae ~eAsãs ~SF fflsrte e a~_ilis aseA~a; e (v) ~F8~ssta ae Fevisãs as seg~F8

aefess, as seg~Fs aesefflwegs e as assAs salaFiaI.

AaiEisAalffleAte, aeve se ESAsiaeFaF s ESAtiAgeAEiaffleAts ae gastss aa UAiãs AS valsF ae R$

79,3 sil~ães, s fflaisF aesae a iffl~leffleAta~ãs aa lei ae Res~sAsasiliaaae risEal. a gsveFAs

tafflséffl Fe'/i~ as FegFas as r~Aas ae riAaAEiaffleAts ~st~aaAtil (rl~S), aA~AEiaAas AS'/SS

Iifflites ae ESffl~FsffletiffleAts , ~Fazss e ta_as ae j~FSS ESffl S ssjetivs ae Fea~ziF s s~ssiais

aessa ~slítiEa .

bSffl Fera~ãs à FeEeita, aestaEaffl se as FeESffl~SSI~ses ass seg~iAtes tFis~tss: (i) IPI ~aFa

a~tsffl8veis, ffl8veis, laffliAaass e ~aiAéis ae fflaaeiFa e ESSfflétiEsS; (i i) PIS/bSfiAS sssFe

iffl~srta~ãs; (iii)rar bFéaits ~aFa ~esssa físiEa; e (iv) PIS/bSfiAS e G10~ sssFe ESffls~stiveis.

""Iéffl aisss, fSFaffl eAviaaas as seg~iAtes ws~sstas legislativas ~~e visavaffl s a~ffleAts aa

aFFeEaaa~ãs: (i) ~F8jets ae lei ~~e Feverte ~arte aa aessAeFa~ãs aa fal~a ae ~agaffleAts; (ii)

Meaiaa PF8ViS8Fia ~~e a~ffleAta ae 13% ~aFa 2Q% a bSU EssFaaa aas iAstit~i~ães fiAaAEeiFas;

e (iii) PFs~ssta ae ~ffleAaa à bSAStit~i~ãs ~~e EFia ESAtFis~i~ãs ~Fsvis8Fia SSSFe fflsviffleAta~ãs

fiAaAEeiFa ~aFa fiAaAEiaF ~aFte as aéfiEit ESffl a PFeviaêAEia SSEial.

Tsaavia, effl f~A~ãs ae VáFiss E~s~~es eEsAÉlffliEss ~~e SESFFeFaffl aesae s fiAal ae 2Q14, s

EeAáFis se fflSStFS~ altaffleAte aesafiaaSF le'/aAas à sigAifiEativa fF~slFa~ãs aa aFFeEaaa~ãs effl

Fela~ãs às estifflativas ae FeEeitas. a ~FiffleiFs EAs~~e , ~~e se ae~ aiAaa effl 2Q14, fs i a ~~eaa

aiAaa fflais iAte Asa ass we~ss aas ESfflfflsaities. Pels laas aSffléstiEs , a gFa'/e EFise ~iaFiEa ,

ESfflsiAaaa ESffl a EFise as setsF ae ESAStF~~ãs Eivil, wsa~zi~ fsrte iAEerteza SSSFe s EeAáFis

fflaEFseEsAÉlffliEs e ss iAaiEaasFes ae ESAfiaA~a seg~iFaffl effl aeteFisFa~ãs.

Ns eAtaAts, a ESAtiA~iaaae aa aeteFisFa~ãs aa aFFeEaaa~ãs e a wevisãs ae e~~aEisAaffleAts

ae ~assivss j~AtS ass saAESS ~~sIiEss aiAaa effl 2Q13 e)Eigi~ as PsaeF ~_eE~tivs s eAvis as

bSAgFesss ~laEisAal ae alteFa~ãs as Pl~l 3/2Q13 OI, effl 27/Hl/2Q13. A alteFa~ãs AS wsjets

f9r8~ês 8ldtra fRldSaAça Ba FReta se resblltaa8 f9rimárie J3ara 2Ql§, assim C8me a iAtFasblçãe sa

~sssisiliaaae ae asatiffleAts Felativs as ~agaffleAts ae ~assivss e à fF~stFa~ãs ae FeEeita ass

leilães aas UsiAas HiaFselétFiEas (UH~s).

A lei AO1~ .199/13 , ~~e alteFs~ a LDa 2Q13, fsi saAEisAaaa effl aezefflsFs ae 2Q13 e ~eFffliti~ s

asatiffleAts aaiEisAal Aa ffleta ae Fes~ltaas ~FiffláFis as SetsF P~SIiES ae R$ 6S,1 sil~ães,

seAas, R$ 37 ,Q sil~ães FefeFeAtes as e~~aEisAaffleAts ae ~assi'/ss j~AtS ass saAEss ~~sIiEss e



FGTS ( e~ ~aE ie A ame Ate Ee Ale rme Elete rmiAaEle ~e le AEérElãa TCU AO 82S/201S) e até RS 11,1

ililtlães Eam a Ir~slFa,ãa Ele reEeitas, em 201S, Elas leilães Ele UsiAas HiElrae létriEas.

Assim, a~esar Ele taElas as meEliElas aElataElas, a Setar P~ il l i Ee aweseAta~ EléliEit Ele RS 111,2

ililtlães em 2013, '/alar e~~ivaleAte a 1,9% Ela PI B, seAEla EléliEit Ele RS 116,7 ililtlães Ele

Ga'/eFAa CeAtral e s~~erávit Ele RS 9,7 ililtlães ~a ra ~staElas e M~AiEí~ ias.

A deterioração do cenário econ ômico tamilém atingiu as projeções para 2016, com

estimativa de queda de 3,~35% do PIB, segundo o relatório Focus de 01/G407/2016 ,

frente à estimativa de expansão de 2%, conforme relatório Focus de 21/1 1/2014, ao

passo que o orçamento aprovado contemplou projeção de queda do PIB real de 1,9%.

gessa larma, a~esar Elas Elais EaAtiAgeAEiameAtas Ele Eles~esas já realizaElas Aa w imeira

t rimestre Ele 2016, ~~e sam aram RS 44,6 ililRães, aNesse contexto, o novo Governo

constatou a necessidade de propor alteração na meta para o ano , conforme Projeto de

Lei encaminhado ao Congresso. A ~ra~asta Ele Aava Nacional, resultando em meta de

s~~erávitresultado primário do setar ~~ilIiEaSetor Público não financeiro consolidado

para 20 16 lei li*aEla em de déficit de R$ 1 63,9~ bilhões, equivalente a~2,64% do

PIB , Eam a ~assiililiElaEle Ele ailatimeAta Ele até RS 99,4 ililtlães em I~A,ãa Ela Ir~stra,ãa Ele

receita (Aãa aJ3FS'/açãe 83 CPMF, ESAfe FFRe I3reviste Ra bOA 8b1 Aãa realizaçãe se e8AEeSSeeS,

~ar e"em~le), Ela gasta Eem iAvestimeAta Aa Pragra FA a Ele AEelera , ãa Ela CresEimeAta, Eam

alg~mas Eles~esas Ae âmilita Ela MiAistéria Ela Sa~Ele e Eam a a~*ilia liAaAEeira aes eAtes

slcIsRaeisAais 133ra fSffieAte às e)lfl8Ftaçães.

AEliEiaAalmeAte, em res~asta à Eleteriara,ãa Elas tiAaA,as Elas ~staElas , Ela 9F e Elas M~AiEÍ~ias ,

a PaEler ~"eE~tiva aweseAta~ Prajeta Ele lei Cam~lemeAtar (PlP AO 237216) ~~e ~ermite a

reest r~ t~ ra .ã a e alaAgameAta Ele EliviElas Elas ~staElas e Ela 9istrita FeEleral j ~ Ate à UAiãe Aa

âmilita Ela lei A" 9.496, Ele 11 El e seteFAilre Ele 1997 e Ele reAegaEia,ãa Elas EaAtratas eAtre as

~staElas e a 9istrita FeElera l e as iAstit~i.ães ~~ilIiEas leElerais, Eam reE~rsa s Ela BaAEa NaEiaAal

Ele geseA'/al'/imeAta ~EaAâmiEa e SaEial B~m~s . 9aEla ~~e esse ~reEessa ~aElerá im~aEtar a

meta iABicati'/a ete sblJ3erá'/it J3Fimáris desses fAles, fei J3F8J38ste, AS âmsite 83 revisãe ela

meta Ele 2016, e ailatimeAta Ela Ir~stra.ãa EleEarreAte Elessa reest r~t~ra.ãa .

Foram adotadas medidas com o objetivo de garantir a consolidação fiscal, condição

necessária para a retomada do crescimento sustentado. Foi iniciado o processo de ajuste

estrutural das contas públicas, por meio do envio ao Congresso Naci onal da PEC 241 de

2016. que propõe o Novo Regime Fiscal, estabelecendo limite para crescimento das

despesas primárias do Governo Federal, em função da infl açã o passada. Vale destacar

que essa proposta já foi empregada na elaboração das pro jeções fiscais de 2017 a 2019.

No que tange a melhoria da gestão públiça merecem destaque: a redução no número de

Ministérios; o corte adi cional de 4,3 mil çargos de Direção e Assessoramento Superior

(DAS) nos demais Ministérios; a transfonnação de 10.460 cargos de livre provimento

(DAS) em funções comissionadas. que só podem ser oc upadas por servidores

concursados (MPV n° 731 de junho de 2016): a nova Lei so bre o estatuto juridico da

empresa pública e da sociedade de eco nomia mista estabelecendo critérios técnicos para

a investidura nos cargos decisórios dessas empresas (Lei n° 13.303 de junho de 2016); e

o fortalecimento do Comitê de Monitoramento e Avalia ão de Políticas Públicas



(CMAP), colegiado composto pelos Ministérios do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, da Fazenda, Casa Civil e da Transparência, Fiscalização e Controle, que tem o
objetivo de institucionalizar a revisão e avaliação contínua das princ ipais despesas
públicas e dos gastos tributários federais.

Foram também propostos aperfeiçoamentos da governança do Beneficio de Prestação
Continuada (BPCl , auxílio-doença e aposentadoria por invalidez. Somados, esses três

programas representam cerca de 26% da despesa total do INSS çom pagamento de
beneficios.

Destaca-se ainda a aprovação na Cãmara dos Deputados da Desvinçulação de Receitas
da União (DRU) para permitir melhor gerenciamento do Orçamento da União o qual
apresenta elevado grau de rigidez em função de suas rcceitas vinculadas.

Com o objetivo de possibilitar a reestruturação e alongamento de dívidas dos entes
subnacionais foi encaminhada proposta ao Congresso Nacional, com contrapartidas. Se
aprovadas, estabelecerão limite intertemporal para o crescimento do gasto público em
todas as esferas de governo e. dessa forma, criarão bases para a recuperação do

resultado primário do Setor Públiço de forma sustentável.

Importante ressaltar também a agenda de aperfeiçoamento do regime previdenciário,

indispensável para reçuperar a estabilidade fisçal de modo duradouro à luz dos desafios
impostos pelo envelhecimento populacional que ocorrerá nas próximas décadas. Nesse
sentido, destacam-se as disçussões no âmbito do Grupo de Trabalho (GT) da
Previdência, coordenado pela Casa Civil e pela Secretaria de Previdência do Ministério
da Fazenda, com a participação das centrais sindicais civil e de parlamentares, bem
como as negociações com os Secretários de Fazenda dos entes subnacionais. Com
efeito, a primeira iniciativa resultante desse diálogo social é a possibilidade da
Fundação de Previdência Complcmentar do Servidor Público Federal do Poder
Executivo (Funpresp- Exe) administ rar os planos de beneficios de caráter previdenciári o,
patrocinados por Estados, Distrito Federal e Municípios que instituam os
correspondentes Regimes de Previdência Complementar.

A esse conjunto de medidas somam-se novas iniciativas para garantir a consecução da
meta de resultado fiscal primário de 2017, a serem detalhadas no Projeto de Lei
Orçamentária para 2017.

Para 2017, a meta de s~~eFávitresultado fiscal primano para o Setor Público fica

estabelecida em IlS fi.788 milRãesdéficit de R$ 143, I bílhões equivalente a Q2, I% do PIB

estimado no cenário base. Para 2018 e 2019, as metas indicativas são um déficit de 0,82

% e -l-;4um superávit de 0,2% do PIB, respectivamente.

PaFa 2Q17, a meta Ele s~~eFáv it fisEal ~FimáFie ~aFa e SeteF P~BIiEe fiEa estaBeleEiEla em IlS
fi.788 milRães e~~i"aleAte a Q,l% Ele PIB estimaEle Ae EeAáFie Base. PaF3 2Q18 e 2Q19, 3S
metas iAEli Eativas sãe Q,8 % e 1,4% Ele PIB, Fes~eEti"ameAte.

PaF3 a Ee Ase E~~ã ePara a obtenção dos resultados fiscais proposto s, o cenário
macroeconômico de referência (Tabela I) pressupõe recuperação moderada da atividade

econômica, atingindo crescimento de ~1,2% em 2017, e 2,5% em 2018 e em 2019.~

~



o Governo trabalha com cenário Jl'ess~~ ãe a Fea liza,ã8 seno qual serão realizadas

reformas regu latórias que viabilizem novos investimentos na economia brasileira.

Muitas dessas reformas já estão em andamento como as medidas no setor de petróleo e

gás', a R=l J3 li a~ãe da l3 a rt ie i J3 a~ã e estr3Rgeira Aa avia~ãe ei... i1 ,a reforma do marco regulatório

de telecomunicações. C8AtFiB~em2 e uma nova lei geral para a aeeleFa,ã8 S8 eFeseimeAt8 e

~aFa 8 e~~iIíBFi8 fiseal, as Fef8Fmas 8F,ameAtáFias ~~e ~8ssam Fes~ziF 8 ~es8 sas ses~esas

8B FigatéFias A8 8F,ameAt8agências reguladoras .

Nesse seAtis8, sestaea se 8 já meA ei8AaS8 PF8jet8 se lei C8m~lemeAtaF AO~S7 se ~g1 6 ~~e ,

além sa Fe estF~t~ Fa ,ã 8 e al8AgameAt8 se si'/isas S8S Estas8S e DistFit8 FeseFal, ~eFmit e

estaBeleeeF limite i Ate Flem~8 Fa l ~aFa 8 eFeseimeAt8 S8 gast8 ~ ~B lí e8 em t8sas as esfeFas s e
g8veFA8 e, sessa faFma, eFia Bases ~aFa a Fee~~eFa ,ã 8 S8 Fes~ ltas8 ~Fim á F i8 S8 set8F ~ ~Bli e8

se f8Fma s ~ steAtá"el.

o cenário de inflação, por sua vez, prevê manutenção da queda da inflação já iniciada

em marco de 2016, após elevação temporária da inflação em 2015, por conta da polí tica

de realinhamento tarifário, em consonância com os objetivos da política

macroeconômica. Assim, terminado o ajuste nos preços monitorados, ~há

perspectiva de convergência da inflação para o centro da meta .

Com relação à política monetária, em julho de 20 15 a taxa Selic atingiu 14,25%, com

elevação de 7,0 p.p. desde o inicio do atual ciclo monetário em abril de 20 13, quando a

Selic estava em 7,25%. Entre julho de 20 15 e ~junho de 2016, a taxa Selic foi

mantida em 14,25% ao ano. Para os seguintes , prevê-se o recuo da taxa Selic, ao fim de
2019, para o patamar de 10% ao ano.

O regime de câmbio flutuante garante o equilí brio externo e, somado à elevada

quantidade de reservas internacionais, permite que a economia se ajuste de maneira

suave às condições externas . Diante desse arcabouço, o cenário de referência prevê que

a taxa de câmbio ffié4iaRS/uSS no periodo se situe na faixa entre R$/US$ 4,183,66, valor

médio estimado para 20 16, e R$/US$ 4,373,98, valor médio estimado para 2019.

As perspectivas para 2016 e 20 17 são de melho ra gradual no cenário econô mico

internacional, com crescimento de 3,2% em 2016 e acelerando para 3,8% em 2019

(WEO/FMI de abril de 20 16), eem-expansão moderada da economia nos EUA,

Alemanha, França e Reino Unido. Todavia, esse cenário também embute riscos, como a

desaceleração mais acentuada no crescimento chinês e problemas econô micos/~

financeiros na Área do Euro.

Tabela 1 - Cenário macroeconômico de referência

I Ver. SPE (20 J6) . "Medidas regulatórias no setor de óleo e gás elevarão o crescimento da economia",
2 Ver. SPE (2016. Maio) "Alteração do marco regulatório do setor de telecomunicações viabi lizará novo s
investimentos". Link: https://www.spe.fazenda .gov.br/not icias/marco-regulatorio-do-seto r-de-V
teleco municacoes-viabilizara-novo s-inves timentos 1,..



20\7 2018 2019

PIB (crescimento real %a.a.) I,G2 2,95 ~2d

Inflação (lPCA acum ulado - var. %) é;G4~ M4'\,50 ~,50

Selic (fim de período - %a.a.) ~1 1,25 ~1O,75 ±l1 0,00
Cãmbio (fim de período - R$/US$) 4,4()3,SI ~3,95 4,4G00

Fonte: Ministério da Fazenda com base em projeçõesde mercado.

Para 2017, a meta de sll~e Fáv itdéfici t primári o de R$ 6.788 milhêesl43,l b ilhões para o

set8F ~ ~BIi E8 Setor Público não-financeiro está d ividida em défici ts dc R$ I 39,o,g bilhões

para o Governo Centra l, R$ 6,8 Bilhêesl,l b ilh ão para os Estados, Distrito Federa l e

M unicípios e R$ l,O,G bilhões para as Estatais Federais,

Tabela 2 - Trajetória estimada para a divida do setor público

Variáveis (em % do PIB) 2017 2018 2019

S "~erávitResultado Primário do Setor Público Não-
Financeiro G+2,11 :0,890 !;4O.2t

Previsão para o reconhec imento de passivos 0,;120 0,;120 0,;120

Dívida Líquida com o reconhecimento de passivos ~8,3 4;!,750,3 4;121,7

Divida Bruta do Governo Geral R,Q76,6 +;!,+78, I +1,878,7

Resultado Nominal +,7~ ~....J. ~~

Fonte: Projeção do Banco Central para Divida Bruta e líq uida, com base nas metas

fiscaise nosparâmetros macroeconômicos

As metas indicativas para os Estados, Distri to Fe de ra l e Municípios temtêm por base a

projeção do resultado primário agregado dos ent es subnacionais, usando informações

d isponíveis até o momento da sua elaboração, Dentre os fatores qu e compõem essa

projeção, merece destaque a estimativa dos flux os de pagamentos das dívidas dos entes

com a União para o perí odo E8 mw eeREli El 8 R8 h8Fiz8Rte Ele tem ~8 Eleste ARe' 8.de 2017 a

20 19, A esse fator são agregadas premissas sobre os fluxos de liberações e pagamentos

das operações de crédito co ntratadas, e a co ntratar, pelos governos regionais e suas

respectivas estata is, 1\ ~F8je~ã8 tamBém i R E8 F~8 Fa estimativa Ele im~a Et8 El8 PbP 257/2916,

Fela tiv8 a8 ~laR8 Ele allllíli8 a8S ~staEl8s e QiStFit8 FeEleFal, R8S flll"8S fiRaR EeiF8s El 8s

~agameRt8s Elas El íviElas E8 m 8 TeS811F8 .

G EeRáFi8 ma EF8eE8Rêmi E8, jllRtameRle E8m a eleva ~ã 8 gFaEl llal El8 Feslll taEl8 wimáFi8,

~e Fmit i Fá a sllsteRtaBiliElaEle Ela ~8lítiEa fisEal, já ~lle a El íviEla llFllta El8 g8'ieFR8 geFal E8m8

pF8p8F~ã8 El8 PIS aweseRtaFá ~lleEla a partiF Ele 2918 . Assim, a tFajeléFia Ele sllpeFá'iit ElefiRiEla

é sllfiEieRte paFa gaFaRtiFa sllsteRta lliliElaEl e Ela Elív iEla llFllta R8 méEli8 pFaZ8 ,

Entretanto, as pro jeções não co nsideram even tuais alterações legislativas ou decisões

jud iciais adversas para a União, as quais, à med ida qu e se us ríscos fiscais se jam

co nhecidos, pas sarão a se r con sideradas nas projeções ,



Anexo de Metas Fiscais
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017

(Art . 4º , § Iº, da Lei Complementar fl"n " 101, de 4 de maio de 2000)

Anexo IV.l.a - Anexo de Metas Anuais 2017 a 2019

Precos C L'" ... . .......

20\7 2018 2019

Discriminação
R$ milhões % I'IB R$ milh ões % I' IB R$ milhões % 1'18

I. Receita Prim ária 1.514,482182.587~17,44 1.é94.215304 .767~17,76 1.88á.967447.993 2J~,3 1

11. Despesa Primária 1.514,48232 1.587 ~19.49 1.657.079383.767~18,83 1.806.019147.993 22~,3 1

III . Resultado Prim ário 0- 139.000 0;00-2,05 37. 136·79 .000 G,.W-1.08 80.9480 +!l,00
Governo Central (I - 11)
IV. Resultado Prím ário (l·3.000 :0,0004 (l-3.000 :0,0004 (l-3.000 :0,0004
Empresas Estatais Federais
V, Resultado Prim ário (l· 142.000 0;00.2,09 37.136-82.000 G,.W. 1,l2 80.948-3.000 -l,G(l-0,04
Governo Federal (I1I + IV)

VI. Resultado Nominal 302 .29545 1.158 -4-;#6,65 246.7 16371,630 ~5,06 230 ,4093 12.075 ~3,95

Governo Federal
VII. Dívida Líquida Governo 1.855.7022.329.566 2-7-;34~ 2.142.29 5667.852 2&-;&436,3 1 2.363.690977.882 29,2G37,66
Federal

~.~



IGP-DIMédios de 20I'· .... "' .. ' V

20\7 2018 2019

Discriminação
R$ milhões R$ milhõ es R$ milhões

I. Receita Primária 1.426. 142112.479 1.514.713165.389 1.606.290232.657

11. Despesa I'rimária 1.426 .142243.238 1.481.512235.950 1.537.383232.657

111. Resultado Primário Q-130.760 33 .201-70.561 68.9070
Governo Central (I - 11)
IV. Resultado Primário Q-2.822 Q-2.680 Q-2.554
Empresas Estatais Federa is
V. Resultado Primário Q-133 .582 33.2Q I-73.241 68 .907 ·2.554
Governo Federal (111 + IV)

VI. Resultado Nominal 284 .662424.412 220.576331.932 196. 137265.665
Governo Federal
VII. Dívida Líquida Governo 1.759.0332.206.121 1.930.5852.403.985 2.03Q.687561 .046
Federa l



Anexo IV
Metas Fiscais

IV.2 - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado

(Art. 4' , § 2'. inciso V, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é
um requisito introduzido pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF.

o aumento permanente de receita é definido como aquele proven iente da elevação de
aliquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3~ do art.
17 da LRF). Além de medidas específicas descritas a seguir, considera-se como ampliação da base de
cálculo nesta estimativa a expectativa de crescimento real da atividade econômica, mensurada pela
expansão marginal da arrecadação a ser provocada isoladamente pelo efeito quantidade sobre a
arrecadação ajustada e devidamente atualizada pelos efeitos legislação.

Desse modo, para estimar o aumento permanente de receita específico do crescimento
real da atividade econômica, que será de R$ 19,8 bilhões em 2017, considerou-se o acréscimo resultante
da variação real do Produto Interno Bruto - PIB, estimado em 1,2% para o periodo em pauta;
crescimento nas vendas de veiculo s de 9,19%; do crescimento do volume de importações, de 15,65%;
crescimento do volume de aplicações financeiras de 1,21%; crescimento vendas de bebidas de 5,14%;
crescimento de importações de 15,63% e outras variáveis com menor impacto no conjunto das receitas.

Já o aumento de receita proveniente de alteração de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou
majoração ou criação de tributo ou contribuição responderá por um incremento de R$ 8,0 bilhões,
conforme detalhamento a seguir:

1) IPI-Fumo: RS 492,4 milhões

• Aumento esperado da arrecadação em decorrência de elevação das alíquotas sobre
cigarros.

2) IPI-Outros: R$ 132,9 milhões

• Aumento esperado da arrecadação em decorrência de elevação das alíquotas sobre
sorvetes; cigarros que não são considerados no IPI-Fumo; chocolates; dentre outros.

3) RGPS-Contribuição para Regime Geral de Previdência Social: -RS 2.081,9 milhões

• Redução esperada na arrecadação em razão da desoneração prevista na Lei nº
13.161/2015.

4) Medidas de Receita: R$ 9.470,0 milhões

• A serem definidas no processo de elaboração do PLOA e da LOA 2017.

l
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Desse modo, o aumento permanente de receita total, descontadas as transferências aos
entes federados e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação- FUNDEB, será de R$ 21,8 bilhões.

Adicionalmente, foi calculado o aumento de outras despesas permanentes de caráter
obrigatório que terão impacto em 2017. Tal aumento será provocado pelo crescimento vegetativo dos
beneficios previdenciários, do seguro-desemprego, do abono salarial e dos beneficios concedidos com
base na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, responsável pela ampliação em R$ 21,1 bilhões.

Vale salientar que, para 2017, não haverá correção real do valor do salário minimo, pois
essa corresponde ao crescimento real do PIB em 2015, que foi de -3,85%.

Por outro lado, foi contabilizada também a redução permanente de despesa, o que eleva a
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2017. Essa redução
permanente de despesa, no montante de R$ 196,3 milhões, corresponde ao decréscimo vegetativo dos
beneficios da renda mensal vitalícia, uma vez que esse tipo de beneficio, não tendo mais novas
concessões, vai sendo reduzido à medida que os beneficiários vão a óbito.

Importante ressaltar que o aumento nominal do salário rrurumo, correspondente à
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - ll\'PC acumulada nos últimos doze meses que
antecedem o pagamento do salário-mínimo, feito de forma a manter o poder de compra do salário em
questão, conforme previsto no art. 7º, Inciso IV, da Constituição Federal, não é considerado como
aumento permanente de despesa obrigatória. Isso ocorre por analogia à não consideração da inflação
como aumento permanente de receita.

Dessa maneira, o saldo da margem de expansão é estimado em, aproximadamente,
R$ 926 milhões, conforme demonstrado no quadro a seguir:



Au mento de Receita Permanente
I. Crescimento Real da Atividade Econômica

1.1. Receita Administrada pela RFB
1.2. Arrecadação Liquida para o RGPS
1.3. Demais Receitas

lI. Situações descritas no § 3° do art. 17 da LRF*
11.1. II - Imposto de Importação
1I.2. IE - Imposto de Exportação
11.3. IPI - Imposto sobre Produtos Indus trializados
1I.4. IR - Imposto de Renda
1l.5. IOF - Imposto sobre Operações Financeiras
1I.6. ITR - Imposto Terri toria l Rural
Il .? CPMF - Contribuição Provisória si Mov. Financeira
11.8. COFINS - Contribuição para a Seguridade Social
1I.9. PISIPASEP - Contribuição para o PISIPASEP
lI .10. CSLL - Contribuição Social S 'Lucro Liquido
Il . I I. CIDE - Combustiveis
1I.12. Contribuição para o FUND AF
IU 3. Outras Receitas Administradas pela RFB
1I.14. RGPS
IU5 . Medidas de Receita

Deduções da Receita
T ransferências Const ituc ionais e Legais

Transferências ao F'Ul\TDEB
C omplementação da União ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita

Redução Permanente de Despesa (lI)

~ ~arg~BniJirtUI)j -(I).':t (1I) '; ;: .~ -j :
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

IV.1. Crescimento vegetat ivo dos gastos sociais
RGPS
LOASIRM V
Abono e Seguro-Desemprego

IV.2. Aumento real do salário míni mo
RGPS
LOAS/RMV
Abono e Seguro-Desemprego

3

(2.082)
9.470

5.537
4.531

915

92

22.234

~!:. - • - ,

21.111

21. 11 1
18.418
1.667
1.026

926


